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(tribunal singular), n.º 43/04.5PBELV, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido David Ramos Banqueiro Pereira, filho de David Pedro
Banqueiro Caetano Pereira e de Maria Margarida, natural de Moçam-
bique, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Abril de 1977,
solteiro, servente da construção civil, titular do bilhete de identidade
n.º 12994763, com domicílio na Rua do Forno, 13-A, 7350 Elvas,
por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelos artigos 210.º, n.º 1, 22.º e 23.º do Código Penal, prati-
cado em 27 de Janeiro de 2004 e um crime de roubo na forma ten-
tada, previsto e punido pelos artigos 210.º, n.º 1, 22.º e 23.º do Código
Penal, praticado em 27 de Janeiro de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 2 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

10 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Nascimento.

Anúncio n.º 5871-FC/2007

A Dr.ª Susana Marques Madeira, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Elvas, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 160/04.1TAELV, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Amadu Jamanca, filho de Abdulai Jamanca e de Techafa
Balde, natural da Guiné-Bissau, nascido em 1 de Janeiro de 1960,
solteiro, armador de ferro, com domicílio na Azinhaga dos Besouros,
26, Pontinha, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 4 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 7 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

10 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Nascimento.

Anúncio n.º 5871-FD/2007

A Dr.ª Ana Margarida Nogueira Correia, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Elvas, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 89/03.0GFELV, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Arlindo Azevedo, filho de Adelina Maria Azevedo, natu-
ral da freguesia de São José da Lamarosa, concelho de Coruche, nas-
cido em 29 de Outubro de 1995, comerciante, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 6151190, de nacionalidade portuguesa, com
domicílio na Rua Brito Capelo, lote 47, 1.º, direito, 2330 Entronca-
mento, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de
Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Fe-
vereiro de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto

da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Nogueira Correia. — O Escrivão Auxiliar, Cecílio Diogo Romano.

Anúncio n.º 5871-FE/2007

A Dr.ª Susana Marques Madeira, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Elvas, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 71/04.0GBELV, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido João Andrade Santos, filho de José Alexandre da Silva
Santos e de Maria Amélia Andrade, natural da freguesia de Alhos Vedros,
concelho da Moita, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de
Agosto de 1979, profissão trabalhador agrícola (trabalhador rural),
titular do bilhete de identidade n.º 11874393, emitido em 2 de Abril
de 2004, por Lisboa, com, com domicílio na Rua Diogo Cão, mora-
dia 2, Vale da Amoreira, 2835 Moita, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 30 de Maio de 2004 e um crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 30 de Maio
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Abril de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. — O Escrivão Auxiliar, Cecílio Diogo Romano.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Anúncio n.º 5871-FF/2007

A Dr.ª Paula Margarida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Espinho, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 164/04.4TAESP, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Arlindo da Silva Campelo, filho de Carlos de Sousa
Campelo e de Esmeralda Faria da Silva, natural de Portugal, Vila do
Conde, Mosteiro, Vila do Conde, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 11 de Setembro de 1975, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10902873, com domicílio na Rua Central, 71, Mosteiró,
4485-625 Vila do Conde, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e
punido pelo artigo 292.º, do Código Penal, praticado em 11 de Abril
de 2004 e um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 11 de Abril de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Maio de 2007, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

11 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Margarida
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelaide Carvalho.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Anúncio n.º 5871-FG/2007

A Dr.ª Iolanda Pereira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Espinho, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 1090/05.5TAESP, pendente neste Tribunal contra o arguido




